
 

 

 

 

 

Exma. Senhora 

Presidente do Conselho de Administração  

do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa 

Dra. Isabel Paixão 

Av. do Brasil, nº 53 

1749-002 LISBOA 

 

  

ASSUNTO: CIRCULAR NORMATIVA Nº 08, DE 12/10/2012 

 

 

Exma. Senhora Presidente 

Dra. Isabel Paixão 

 

 

1. Relativamente ao assunto identificado em epígrafe e após a audição dos directamente interessados e 

nossos associados, com vista a ulteriores “momentos participativos” (leia-se: - a sua discussão em 

reunião, com vista à obtenção de um “acordo”) é a seguinte a “pronúncia” dos sindicatos signatários 

(Sindicato dos Enfermeiros Portugueses e Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais 

do Sul e Regiões Autónomas): 

 

2. No que se refere ao Pessoal de Enfermagem e de acordo com a previsão do artº 56º, nº 11 em leitura 

conjugada com o artº 2º, ambos do Decreto-Lei nº 437/91, de 8 de Novembro e artº 28º do Decreto-Lei 

nº 248/2009, de 22 de Setembro, ao Pessoal de Enfermagem é aplicável, sobre a matéria do Horário 

de Trabalho, o regime previsto no Decreto-Lei nº 62/79, de 30 de Março. 

 

3. Em qualquer caso, o Dec. Lei nº 62/79, de 30 de Março, aqui aplicável “ex vi” do estatuído no artº 28º do 

Dec. Lei nº 248/2009, de 22 de Setembro que, revogando o Dec. Lei nº 437/91, de 8 de Novembro, 

manteve em vigor os artºs 43º a 57º deste diploma legal (Dec. Lei nº 437/91), o mesmo é dizer, manteve 

em vigor o artº 56º, nº 11 do citado Dec. Lei nº 437/91, segundo o qual:   

 

SINDICATO DOS ENFERMEIROS PORTUGUESES 

 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM FUNÇÕES PÚBLICAS E 

SOCIAIS DO SUL E REGIÕES AUTONOMAS 



“São aplicáveis a todos os enfermeiros, independentemente, dos estabelecimentos ou serviços em 

que prestem funções, as disposições contidas no Dec. Lei nº 62/79, de 30 de Março”. 

 

4. Assim e salvo o merecido respeito, resulta das disposições legais citadas que o regime de Horário de 

Trabalho, aqui se incluindo, a prestação de Trabalho extraordinário, para o Pessoal de Enfermagem é o 

que resulta dos artºs 54º a 56º do Dec. Lei nº 437/91, de 8 de Novembro e das normas do Dec. Lei nº 

62/79, de 30 de Março (cfr.:- artº 28º do Dec. Lei nº 248/2009, de 22 de Setembro), bem como, quanto à 

organização do Horário de Trabalho, a Circular Normativa nº 18/92, de 30/07/1992 da Direcção-Geral 

dos Hospitais. 

 

5. Aceitando, como resulta da Lei, a reserva supra-indicada, importa ainda ter em consideração o seguinte: 

 

6. Na sequência da aplicação ao Pessoal de Enfermagem do regime previsto nos artºs 54º a 56º do Dec. Lei 

nº 437/91, de 8 de Novembro, mantém-se em vigor a circular Normativa nº 18/92, de 30/07/1992, da 

Direcção Geral dos Hospitais que contém normas sobre a “elaboração de horários”. 

 

7. Daquela Circular Normativa resulta que: 

 

“3.1 – O horário deve ser conhecido com antecedência de modo a permitir ao enfermeiro organizar a 

sua vida pessoal e familiar” e com destacado nosso. 

 

8. Também e de acordo com a previsão do nº 2.6 da referida Circular as passagens de turno devem “prever 

a sobreposição de dois turnos, até ao máximo de 30 minutos, a fim de garantir na “passagem de 

serviço” que favoreça a transmissão completa da informação relativa aos doentes, que será integrada no 

tempo total do trabalho diário do enfermeiro” – com destacado nosso. 

 

9. Esta sobreposição de turnos não consta da Projecto, o que, por razões óbvias e legais, deve ser incluída. 

 

10. Com efeito, o presente Regulamento visa uniformizar procedimentos para a elaboração de horários dos 

enfermeiros, tendo como objectivos a conciliação da vida pessoal e familiar dos profissionais e o 

interesse público da instituição. 

 

11. Os enfermeiros, por razões inerentes ao respectivo conteúdo funcional, exercem a sua actividade 

profissional em situações susceptíveis de provocar um dano excepcional na saúde. 

 



12. O Risco e a Penosidade da profissão devem ser adequadamente compensados, nomeadamente na sua 

gestão do tempo de trabalho. 

 

13. Ora, os horários deverão ser elaborados de forma equilibrada, justa e imparcial para todos os 

enfermeiros que os vão cumprir. 

 

14. Assim sendo e de acordo com a previsão legal atrás referida, a aferição da duração do trabalho normal 

deve reportar-se a um conjunto de quatro semanas. O trabalho prestado para além do horário normal 

diário e semanal é legalmente considerado trabalho extraordinário. 

 

15. A duração de cada turno deverá ser de molde a preservar a qualidade dos cuidados e a prevenção de 

riscos que as cargas horárias elevadas poderão ocasionar quer aos enfermeiros quer aos doentes. Assim 

aconselha-se a não serem ultrapassadas as 10 horas diárias; (Circular Normativa nº 18/92, da DGH). 

 

16. Os enfermeiros podem trabalhar por turnos e/ou jornada contínua, tendo direito a um intervalo de trinta 

minutos para a refeição dentro do próprio estabelecimento, considerando como trabalho efectivamente 

prestado; (D. L. nº 437/91, artº 56º). 

 

17. Na escolha do modelo de horário, considera-se como mais aceitável a existência de 3 turnos – manhã, 

tarde, noite – nas 24 horas; (Circular Normativa nº 18/92, da DGH). 

 

18. A frequência dos turnos da noite não deverá exceder, em princípio, dois dias por semana, seguidos ou 

interpolados. (Circular Normativa nº 18/92, da DGH). 

 

QUANTO ÀS ESCALAS DE TRABALHO 

 

19. Cada Enfermeiro Chefe ou em chefia deve: 

 

a) Gerir o horário de chefia/coordenação, de forma a não ultrapassar a carga horária diária, o que a 

acontecer, em casos excepcionais, deve estar devidamente fundamentado e previamente autorizado; 

 

b) O limite máximo de elementos em férias, por serviço, fica ao critério do enfermeiro chefe ou em 

chefia, em conjunto com a equipa de enfermagem, tendo em conta o número de profissionais e as 

especificidades do serviço; 

 



c) Efectuar a compensação de feriados e folgas em débito na própria escala ou, no limite na escala 

seguinte; 

 

d) Até ao dia cinco de cada mês, enviar ao Enfermeiro Director o número de turnos em dívida, relativos 

ao mês anterior; 

 

e) No final de cada ano civil não devem subsistir turnos em dívida. Quando tal situação ocorrer deve o 

Enfermeiro Director ser informado até ao dia 15 de Dezembro, não podendo em qualquer caso o 

número desses turnos ser superior a três; 

 

f) Elaborar o projecto de escala até ao início do mês anterior àquele a que diz respeito, devendo dele dar 

conhecimento aos enfermeiros que a integram permitindo assim que atempadamente possam 

organizar a sua vida pessoal e familiar; 

 

g) Enviar a escala para aprovação e autorização do Enfermeiro Director até sete dias úteis antes da sua 

entrada em vigor; 

 

h) Aprovadas as escalas de trabalho, os adjuntos do Enfermeiro Director remetem de imediato ao 

serviço respectivo para afixação e ao Serviço de Gestão de Recursos Humanos (SGRH) cópia das 

mesmas em formato PDF e por via electrónica; 

 

i) Após a fixação da escala de trabalho homologada, as alterações à mesma só serão possíveis após 

solicitação fundamentada da chefia de enfermagem e aprovação do Enfermeiro Director por 

necessidade imperiosa do serviço ou pedido justificado do enfermeiro. 

 

TROCAS DE TURNO DE TRABALHO DOS ENFERMEIROS 

 

20. A troca de turno é uma alteração ao plano de horários previamente afixado e como tal deve considerar-

se excepcional, como resposta a situações imprevisíveis no momento da respectiva elaboração. Após 

autorização o Enfermeiro Director comunica estas situações ao SGRH. 

 

21. Após afixação do horário só poderão ser feitas alterações de horário ou trocas de turno, por necessidade 

imperiosa do serviço e com a anuência prévia do enfermeiro. 

 

Quanto à troca de turnos a pedido dos enfermeiros deve ser observado o seguinte: 

 



a) Estas só deverão ser permitidas pontualmente e devidamente justificadas, salvaguardando os 

interesses do serviço; 

 

b) O enfermeiro deve fazer o pedido de troca de turno através do sítio “ENFERMAGEM” na intranet, 

com um mínimo de 1 dia de antecedência dirigido à chefia que emitirá o respectivo parecer; 

 

c) O Enfermeiro Director delega no Enfermeiro Chefe ou em chefia, a autorização da troca de turno a 

efectivar, avocando a si o poder só para as situações excepcionais; 

 

d) O número de trocas de turno, por plano de horário de 4 semanas e por enfermeiro, não poderá ser 

superior a cinco (5) salvo excepções a ponderar, após exposição por escrito dirigida ao Enfermeiro 

Director; 

 

e) Não serão permitidas trocas que impliquem o seguimento de qualquer turno; 

 

f) As trocas, em conjunto com as folgas ou compensações de horas, não poderão exceder os cinco (5) 

dias consecutivos de ausência do serviço, incluindo fins-de-semana, não sendo permitidas trocas que 

impliquem o prolongamento do gozo de férias; 

 

g) As alterações efectuadas devem ser registadas no horário autorizado pelo Enfermeiro Director, de 

forma a mantê-lo sempre actualizado; 

 

h) No final da escala de 4 semanas, o original do horário autorizado com as trocas efectuadas 

assinaladas deve ser enviado ao Enfermeiro Director, que o remeterá ao SGRH; 

 

i) No serviço de origem deverão ficar arquivadas cópias do horário autorizado com as trocas 

efectuadas, assim como os pedidos e autorizações de trocas de turno, de forma a serem consultados 

em qualquer ocasião que se torne necessário, visto que passam a constituir registos inequívocos dos 

períodos de trabalho praticados. 

 

22. O registo da assiduidade é obrigatoriamente efectuado com recurso ao sistema biométrico em uso, 

constituindo prova de presença no trabalho. A validação de presenças, anomalias e inconformidades está 

a cargo da chefia de enfermagem. 

 

23. As chefias de serviço devem zelar pelo cumprimento das presentes orientações e normas e informar o 

Conselho de Administração em caso de incumprimento das mesmas. 



 

ESCALAS E TROCAS DE HORÁRIO DE ASSISTENTES OPERACIONAIS 

 

24. As orientações e normas referidas para enfermeiros aplicam-se de igual forma a Assistentes 

Operacionais, com as seguintes excepções: 

 

a) As escalas dos assistentes operacionais são elaboradas pelos Encarregados Operacionais, em 

conjunto com os Enfermeiros Chefes ou em chefia dos serviços, de acordo com as necessidades 

expressas para a unidade; 

 

b) A aprovação das escalas é da responsabilidade do Administrador da área; 

 

c) Os pedidos de trocas de turno devem ser dirigidos à coordenação dos encarregados operacionais, 

após validação e informação de viabilidade por parte do encarregado operacional e submetidos a 

homologação do administrador da área. 

 

25. O formulário de pedido de troca de turno está disponível na intranet e futuramente será alvo de 

validação e autorização electrónica, tal como os pedidos de trocas dos enfermeiros. 

 

26. No seguimento do que deixámos dito logo na abertura, solicitamos seja agendada reunião, para os 

ulteriores “momentos participativos”. 

 

27. Entretanto, apresentamos a V. Excelência, Srª Presidente do Conselho de Administração, os nossos 

melhores e mais respeitosos cumprimentos. 

 

 

Lisboa, 19 de Dezembro de 2012 

 

 

 

 

 

PEL’ AS DIRECÇÕES 

  

 




